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RESUMO

O estudo tem o intuito de identificar as reais
contribuições das ações municipais de fomento a
empresas beneficiadas no município de Chapecó-
SC. Foram pesquisadas 75 empresas que receberam
143 incentivos/estímulos. Foram utilizadas a análise
documental e a entrevista estruturada realizada por
telefone como instrumentos de coleta de dados. Em
8 (oito) anos da gestão, 1997/2004, foram concedi-
dos 143 (cento e quarenta e três) incentivos/estímu-
los, para 75 (setenta e cinco) empresas que partici-
param do processo de pedido e concessão e apenas
36 (trinta e seis) foram contempladas. As ações de
fomento deveriam priorizar segmentos de empresas
que o município tem condições técnicas, naturais e
ambientais de desenvolver, focando a disponibilização
dos recursos para poucas empresas, tornando os in-
vestimentos efetivos para a administração pública e
suficientes para as empresas beneficiadas, com uma
avaliação regular dos benefícios gerados para as em-
presas e o retorno para o município.

Palavras-chave: Empreendedorismo. Políticas de
fomento. Incentivos e estímulos municipais.

ABSTRACT

The Brazilian government, in the federal, state
and municipal levels, makes use of laws, programs
and actions to promote companies and the
entrepreneurship. These actions aim at promote
companies and the entrepreneurship in order to
stimulate local economic development. The muni-
cipal administration should analyze the real
contribution of the existing actions, aiming at an
effective management and application of the resources
destined to the benefit of companies, and thus making
use of actions that really meet the needs of the
benefited companies. This work’s goal is to identify
the real contributions of municipal promoting actions
to companies benefited in the city of Chapecó-SC.
The approach of the study is qualitative as to the
problem under research and characterized as an
exploratory research regarding its goals. As for the
procedures, the research is defined as a survey. The
population researched comprises 75 companies which
have been granted 143 incentives/stimuli. Documen-
tal analysis and structured interviews carried out by
telephone have been used as a tool to collect data.

Keywords: Promotion to companies. Municipal
incentive. Entrepreneurship.

Fostering enterprises: an study of the development policies by the
municipal government of Chapecó – SC
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 1 INTRODUÇÃO

Existe uma grande preocupação na região
oeste de Santa Catarina, com relação à diver-
sificação da economia, bem como a indepen-
dência da agroindústria que predomina o ce-
nário econômico.

Com a desvinculação da economia
agroindustrial, busca-se o crescimento e o de-
senvolvimento de outros segmentos empresa-
riais, a fim de gerar postos de trabalho e tornar
o mercado menos sensível e dependente do
modelo atual existente. Algumas grandes em-
presas, principalmente de produtos com baixo
valor agregado, buscam na tecnologia e meca-
nização uma forma de reduzir custos e produ-
zir em massa. Mas com o foco em moderniza-
ção dos parques fabris, as empresas pagam bai-
xas remunerações a seus colaboradores ou
demitem com a substituição da mão-de-obra
pela mecânica. Essa situação de demissão e
pagamento de baixa remuneração é resultado
de um processo irreversível de investimento
em tecnologia, evolução e busca pelo baixo
custo de produção, quando se trata de grandes
e modernas empresas. Torna-se prejudicial à
dependência de uma sociedade a um segmento
único desenvolvido de mercado.

Segundo Testa et al. (1996), a região oeste,
além de conter uma economia centrada na
agroindústria, é considerada estritamente agrí-
cola, advinda de pequenas propriedades de
monocultura, resultando em produtos com bai-
xo valor agregado, contribuindo com baixos
resultados financeiros.

Wennekers; Thurik (1999) afirmam que
os países desenvolvidos, no passado, investi-
ram na industrialização, agregando valor à pro-
dução, diversificando a economia, onde os
empreendedores adotaram novos métodos de
produção, diversificaram a economia manufa-
turando e penetrando novos mercados. Na ten-
tativa de tornar o mercado da região oeste de
Santa Catarina independente do segmento
agroindustrial e gerar novos postos de traba-
lhos, prefeituras municipais dispõem de ações

de fomento a empresas locais, objetivando dar
contribuição ao desenvolvimento destas.

Observa-se que é muito importante a um
município a diversificação de sua economia,
para atrair novos segmentos de mercado, bus-
cando, assim, a industrialização e o fortaleci-
mento da economia regional. Estas ações de
fomento variam de gestão e municípios, sen-
do identificadas como incubadoras; terrenos
e construções cedidas em comodato;
terraplanagens, infraestrutura de saneamento
básico e energia elétrica; isenção de impostos
municipais; criação de parques industriais;
entre outras. Entende-se que essas ações são
importantes para as empresas beneficiadas,
mas questiona-se a suficiência e efetividade
aos beneficiados. As gestões públicas munici-
pais despendem de grandes montantes de in-
vestimentos para a viabilização destas ações
de fomento. Assim, este trabalho pretende
identificar quais são as reais contribuições das
ações municipais de fomento a empresas, no
município de Chapecó-SC, às empresas be-
neficiadas.

A Prefeitura Municipal de Chapecó-SC dis-
põe e investe recursos em ações de fomento a
empresas locais. Estas ações podem variar de
acordo com cada gestão, e a prefeitura não
lista e analisa os resultados, benefícios gerados
às empresas beneficiadas. A prefeitura deve-
ria analisar a contribuição das ações existen-
tes, objetivando a efetividade na administra-
ção e aplicação dos recursos direcionados ao
benefício das empresas, e dispor de ações que
realmente venham ao encontro das necessi-
dades das empresas beneficiadas.

Na academia pouco é discutido e avali-
ado sobre as ações municipais de fomento as
organizações, estudos na área são de extrema
relevância e pouco existentes, problema este
que pretende-se com este trabalho reduzir.

Conforme mecanismos explanados na
revisão bibliográfica deste trabalho, os quais
são geradores de desenvolvimento local, o po-
der público municipal pode ser um agente
fomentador deste fenômeno. Segundo
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Camilotti (2001), o desenvolvimento local e o
crescimento econômico dependem de pro-
vidências governamentais, tanto federais, es-
taduais quanto municipais. Trata-se de cora-
gem política, de vontade política e, em últi-
ma análise, de deliberação e ação. Assim,
acredita-se que, tendo informações sobre as
contribuições das ações de fomento munici-
pais, o poder público municipal poderia
estruturar melhor as ações e programas de
fomento a empresas, contribuindo com o
crescimento e desenvolvimento das mesmas
e da economia regional. Em contrapartida, as
instituições de fomento e ensino terão condi-
ções de elaborar projetos para o desenvolvi-
mento de mecanismo para o controle dos re-
cursos empregados pelo Poder Público em
ações de fomento, desta forma, contribuin-
do ainda mais com o melhoramento do de-
senvolvimento local, gerando estudos e in-
dicadores para a construção de conhecimen-
to na área de fomento público. Mas a maior
beneficiada neste processo será a própria so-
ciedade, que colherá nos resultados do pro-
cesso de fomento, o aumento de emprego e
renda e, consequentemente, um melhora-
mento na qualidade de vida das pessoas. O
estudo, por si só, torna-se importante, pois
chamará a atenção dos agentes sociais no
que se refere à aplicação dos recursos públi-
cos no  desenvolvimento local. Rocha (2004)
expõe que a importância do
empreendedorismo para o desenvolvimen-
to econômico e social é um campo que ren-
derá estudos futuros, apresentando qual é o
impacto deste fenômeno no desenvolvimen-
to. Rocha (2004) reforça a importância de
estudos sobre mecanismos geradores de
crescimento, desenvolvimento regional.

Para a academia e sociedade a análise críti-
ca de exemplos como o estudado na cidade
de Chapecó-SC, fazem com que o desenvol-
vimento local seja pensado também por meio
das necessidades dos empresários, os quais são
os principais responsáveis pela geração de ri-
queza e empregos na sociedade.

1.1 EMPREENDEDORISMO E O EMPREENDEDOR

O empreendedorismo vem sendo um fe-
nômeno estudado por muitos pesquisadores,
professores, acadêmicos e profissionais da área
de administração, entre outros. O empreen-
dedor é um indivíduo com características di-
ferentes, fazendo dele um elemento importan-
te para a comunidade local.

Malheiros (2001) descreve o
empreendedorismo, como sendo um emer-
gente campo de pesquisa advindo da econo-
mia política, que recebeu fortes contribuições
da psicologia e da sociologia. As primeiras pes-
quisas nessa área tiveram foco nas característi-
cas pessoais do indivíduo empreendedor. Os
economistas associam o empreendedor com a
inovação, enquanto os psicólogos e sociólogos
estudando os aspectos criativo e intuitivo.

O termo empreendedorismo deriva da tra-
dução da palavra entrepreneurship
(DOLABELA, 1999).

Oliveira (2003) diz que a ação empreen-
dedora compreende iniciativa, inovação, mu-
dança, liderança, flexibilidade, senso de opor-
tunidade, dedicação, controle, seleção e uso
da competência. Mas, para Schumpeter (1959),
somente pode ser denominado empreende-
dor aquele que promove inovações em pro-
dução, gestão ou inserção de novos mercados.

Grad e Shapero (1981) expõem que o em-
preendedor é o indivíduo ou grupo de indiví-
duos que empreendem para iniciar, manter,
ou engrandecer um negócio, lucro-orientado
para a produção, ou a distribuição de bens
econômicos e de serviços. O empreendedor
é um avaliador de riscos, um construtor de or-
ganizações, um responsável pelas decisões de
seu futuro ou de sua organização.

A forma de atuação do empreendedor no
mercado engrandece a economia local, reali-
zando grandes transformações e gerando valor
para a sociedade. Já Camilotti (2001) apresen-
ta que o empreendedor transfere recursos eco-
nômicos de um setor para outro, de maior va-
lor agregado, de maior rendimento. Os em-
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preendedores criam algo novo, mudam ou
transformam valores. Entre as características de
empreendedores de sucesso, mais menciona-
das pelos diversos autores, estão a
necessidanovas, ou diferentes, a que não é
habituado.

Praag (1999) expõe que o empreendedor
é um contribuinte ao valor econômico da so-
ciedade, é responsável por toda troca e circu-
lação da economia. O empreendedor tem o
papel de coordenador central da produção e
na distribuição de bens e serviços.

O governo vem apostando no fenômeno
do empreendedorismo como uma forma de
investir em desenvolvimento econômico. O
empreendedorismo contribui com a gera-
ção de postos de trabalho através de suas
ações de cr iar  empresas e produtos.
Schumpeter (1959) afirma que a essência
do desenvolvimento econômico está na ca-
pacidade de inovação dos indivíduos e na
percepção e aproveitamento das novas
oportunidades de negócio.

Com o fenômeno da globalização, gran-
des empresas precisaram adaptar-se às mu-
danças correntes, reduzindo seus custos na
tentativa de continuarem competitivas no
mercado em que atuam. Na readequação
dos custos por parte das grandes empresas,
foram demitidos muitos trabalhadores, que
criaram novos negócios.

Empreendedorismo pode-se considerar uma
variedade e um número grande das atividades sem
ser amarrado às características especiais de um tipo
particular do indivíduo. O evento transforma-se a
variável dependente quando o indivíduo ou o gru-
po que gera o evento se transformarem as variáveis
independentes, como as variáveis sociais, econô-
micas, políticas, culturais e outras situacionais.  Per-
mite a consideração de muitas variáveis situacionais
enquanto afetam a formação da companhia, sem
ter que relacioná-las a um conceito particular 'do
empreendedor' (GRAD; SHAPERO, 1981, p. 3).

Como muitas ações econômicas do gover-
no em seu macroambiente mercadológico, e
as próprias ações do macro afetam o

microambiente, muitas empresas demitem e,
como ação fomentadora da geração de novos
empregos, o governo, como elemento do pró-
prio macroambiente, dispõe de ações de in-
centivos ao empreendedorismo.

Guimarães (2002) expõe que os autores que
falam sobre empreendedorismo, resgatam e
reforçam o papel do empreendedor no pro-
cesso de desenvolvimento. As ideias desses
economistas podem diferir na forma como
percebem a participação e a função do em-
preendedor nesse movimento, mas, entre eles,
é unânime considerar o empreendedorismo
como elemento essencial para explicar o cres-
cimento e desenvolvimento econômico. A di-
versidade de funções identificadas com o pa-
pel do empreendedor na literatura econômica
dá indicativos da complexidade e da impor-
tância desse agente para a atividade econômi-
ca e, principalmente, por sua habilidade para
realizar ações capazes de alterar o patamar de
desenvolvimento econômico e social. A pers-
pectiva, a despeito de vez ou outra serem con-
templados atributos do empreendedor, se es-
pecializa em apontar as funções desse ator no
processo econômico. Ao destacarem a impor-
tância do empreendedor e do
empreendedorismo, os modelos dos economis-
tas buscam avaliar e analisar a consequência
das iniciativas numa dimensão econômico/so-
cial mais ampla – criação e distribuição de ri-
quezas – e não necessariamente consideram
as decorrências em nível individual, seja em
termos de realização profissional, seja promul-
gando a possibilidade de acumulação de rique-
za pessoal.

Para gerar desenvolvimento, uma das op-
ções é incentivar a criação e desenvolvimen-
to de novos empreendimentos. A automação
faz parte da evolução das empresas e o de-
semprego é consequência desse processo e,
no contexto instalado, os novos empreendi-
mentos e as micro, pequenas e médias em-
presas contemplam o suprimento de parte do
déficit de emprego.
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1.2 O FOMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

No regime absolutista, em que a vontade
do monarca prevalecia sobre tudo e todos,
verificava-se, porém, que o Rei incentivava
comportamentos, atividades e serviços, con-
cedendo vantagens aos seus súditos.

Mello (2003) define fomento como a ativi-
dade administrativa de incentivos que se situa
no campo das relações entre administração e
administrados. Os auxílios prestados por um
sujeito administrativo a outro (por exemplo,
pelo Estado a uma autarquia local) não se po-
dem, portanto, qualificar como medidas de
fomento. A necessidade que um sujeito públi-
co satisfaz, mesmo auxiliado por outro, é sem-
pre uma necessidade pública diretamente sa-
tisfeita pela administração. Pelo contrário, a in-
tervenção de fomento tem lugar quando uma
atuação orientada, para a satisfação de interes-
ses privados, satisfaz, concomitantemente, ne-
cessidades coletivas e, por isso mesmo, recebe
apoio por parte da Administração Pública.

Cunha (2002) afirma que, no caso do
Estado, o impacto sobre a sociedade civil ain-
da é caracterizado pela literatura sobre movi-
mentos sociais como indireto. Apesar de estu-
dos mais recentes admitirem padrões de ne-
gociação com o poder público como estraté-
gia legítima dos grupos populares, costuma-se
observar com desconfiança a ideia de que go-
vernos podem, de fato, encorajar grupos da
sociedade a agir de forma coletiva e autôno-
ma, e qualquer tentativa de atuar como agen-
te externo, intervindo diretamente em comu-
nidades locais para ajudar suas associações a
adquirir capacidade organizativa, é
comumente encarada como mera tentativa de
cooptá-las. Para entender como governos e
outros agentes externos podem promover o
associativismo.

Conforme Mello (2003) com o fim do
Estado liberal, houve uma acentuada evolução
do papel do Estado e, por conseguinte, de toda

atividade administrativa, com destaque para a
atividade de fomento, levando em considera-
ção que um Estado alienado e retraído passou
a assumir uma postura dirigente, intervindo
direta e indiretamente no processo econômi-
co. O fomento deixa de ser mera liberalidade,
para assumir o papel importante de instrumento
de intervenção econômica e social, e a insti-
gar a criatividade e a inteligência dos
governantes. Casarotto Filho e Pires (2001), diz
que o Estado deve promover uma situação fa-
vorável à criação e desenvolvimento de em-
presas. O governo tem o papel de regulamen-
tar, fomentar o surgimento e facilitação de
estruturação de empresa e novos mercados,
tornando a economia local diversificada.

 Malheiros (2001) discute o desenvolvi-
mento de políticas de apoio aos pequenos e
microempresários por parte do governo, ob-
serva-se que mercados mais dinâmicos ofere-
cem mais chances ao aparecimento de novos
empreendimentos. Inclui-se nesse aspecto tan-
to o mercado fornecedor quanto o comprador.
Nessa questão, o governo tem um importante
papel, facilitando a inclusão de pequenas em-
presas nas concorrências públicas e também
agindo como fomentador dessas pequenas
empresas, principalmente as novas.

Conforme Cunha (2002), a nova visão es-
tratégica sobre o papel dos governos locais bra-
sileiros na promoção do desenvolvimento eco-
nômico pode ser traduzida como o fato de a
prefeitura não poder ser apenas uma zeladora
da cidade e uma prestadora de serviços soci-
ais, mas também deve atuar como indutora do
desenvolvimento econômico. O poder muni-
cipal deve atuar como gestor da economia da
cidade, promovendo o seu desenvolvimento,
interferindo de maneira a reduzir os impactos
do desaquecimento da economia Outra carac-
terística da visão democrática de Estado como
indutor do desenvolvimento econômico é, a
exemplo do que se identifica em outras áreas
de atuação estatal, o caráter participativo das
políticas e programas governamentais.
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O Estado pode e deve ser um agente de
incentivo a empresas, de fomento ao
empreendedorismo. A criação e o crescimen-
to de empresas locais trazem consigo o cresci-
mento e, como consequência possível, o de-
senvolvimento econômico regional. Rocha
(2004) diz que não somente a abertura, a cria-
ção de empresas, mas também o desenvolvi-
mento delas resulta no crescimento econômi-
co, e que a política tem fortes implicações, in-
terferência na criação e desenvolvimento das
empresas, e no crescimento econômico.

As empresas brasileiras precisam conquis-
tar mercados externos para trazer benefícios à
nação, como divisas, tornando o país indepen-
dente de capital externo e especulativo; pos-
tos de trabalho direto; e recursos financeiros
que serão investidos em novas tecnologias,
desenvolvimento de novos produtos e treina-
mento do capital humano. As empresas tam-
bém contribuem com as regiões onde estão
estabelecidas, no que se refere a repasse de
impostos e criação de empregos indiretos. O
governo recebe das empresas os impostos, e
estes podem ser revertidos em ações benefi-
centes à sociedade local.

Sandroni (2000) fala em criação e desen-
volvimento de empresas, nível de industriali-
zação e potencial científico/tecnológico, o que
pode introduzir as discussões sobre
empreendedorismo. Empreendedorismo é um
processo de inovação gerado pelo empreen-
dedor. E empreendedor é aquele que tem a
capacidade de inovar.

Malheiros (2001) afirma que, embora o go-
verno atue com um programa de assistência
ao desempregado, concedendo-lhe o benefí-
cio do salário-desemprego, essa tensão não
parece ser atenuada. Até porque o período de
seis meses, prazo em que o benefício é manti-
do, intenciona retornar o desempregado o mais
rápido possível ao mercado de trabalho. Sem
considerar uma grande parcela de desempre-
gados brasileiros que não são atendidos pelo
programa. O quadro desfavorável que o de-

semprego provoca acaba por requerer ao in-
divíduo soluções próprias.

Conforme a tendência global das grandes
empresas, de se tornarem mais enxutas e flexí-
veis, buscando ganhar competitividade junto
ao cenário econômico mundial, o crescimen-
to de novos negócios se torna uma importante
avenida em direção ao pleno emprego.

Considerando que progresso vem a ser o
crescimento e desenvolvimento econômico, e
tecnológico, deve-se, através de incentivos
governamentais, promover o empreendimen-
to e desenvolvimento de empresas, a fim de
gerar novos postos de trabalho. Mas  o proces-
so de criação e desenvolvimento de empresas
deve ser superior ao avanço tecnológico de
automação destas empresas, resultando na re-
versão do processo de desemprego.

Segundo Lima (2001, p. 38):

O desenvolvimento econômico está associado à
geração de emprego e renda, o que pode ser pos-
sibilitado pela organização de novas empresas. Os
primeiros anos da organização das firmas são críti-
cos, especialmente no caso de pequenas e médias
empresas, o que representa um grande problema.
Isso por conta de fatores estruturais do ambiente
empresarial, como também por conta da habilida-
de dos empreendedores.

Já Guimarães (2002) mostra que, em alguns
períodos da história econômica, o empreen-
dedor aparece como elemento principal no
processo de desenvolvimento econômico.

Deve-se ressaltar a importância da cria-
ção e desenvolvimento de empresas, para o
crescimento e desenvolvimento econômico
de uma região. E o governo pode contribuir,
através de incentivos e políticas favoráveis
ao empreendedorismo, investindo e acredi-
tando nas empresas e no empreendedorismo
brasileiro.

1.3 AÇÕES DE INCENTIVO, FOMENTO ADVINDAS DO PO-
DER PÚBLICO

O desenvolvimento de uma região, seu
crescimento econômico, o alcance de patama-



RGO REVISTA GESTÃO ORGANIZACIONAL    |    VOL. 2 - N. 2 -  JUL/DEZ. - 2009           215

DIOGO PEREIRA DOS SANTOS/MARIANNE HOELTGEBAUM

res melhores nos índices de qualidade de vida
da sua sociedade, não dependem somente de
providências governamentais tanto municipais,
estaduais quanto federais, mas, também, e prin-
cipalmente, da iniciativa e da capacidade de
mobilização conjunta não só de seus políticos,
mas de seus líderes intelectuais, empresariais
e comunitários. Trata-se de coragem política,
de vontade política e, em última análise, de
deliberação, ação e incentivo.

Camilotti (2001) afirma que as
potencialidades econômicas, naturais e cultu-
rais de uma região apresentam-se, na verda-
de, como um desafio à habilidade, à criatividade
e à determinação por parte de suas lideranças
e da sociedade local. Hoje, é necessário avali-
ar a situação regional, diante de um quadro
permanente e crescente de competitividade.
As ações políticas, as soluções, as respostas a
cada situação específica, cada vez mais, de-
penderão de caminhos, de criatividade, de
negociação, de ações conjuntas, quando os
interesses forem comuns, de iniciativas que têm
seu espaço mais legítimo no nível de cada
município e no âmbito de cada região. Ações
que podem contribuir para o desenvolvimen-
to local e regional, a melhora da acessibilida-
de, a provisão de solo industrial para as em-
presas, a construção de centros de formação
para a população e trabalhadores. Um objeti-
vo estratégico das políticas de desenvolvimen-
to local se constitui no fomento da capacidade
empresarial e organizativa de caráter local.

No Brasil, em Santa Catarina, e não é dife-
rente na região oeste, as pequenas e médias
empresas constituem o setor de atividade eco-
nômica que absorve grande parte dos traba-
lhadores. A formação dessas empresas propor-
ciona oportunidades para que as iniciativas in-
dividuais e a capacidade empreendedora se
desenvolvam, além de contribuir para a gera-
ção de novos empregos, e para a absorção da
mão-de-obra qualificada ou não-qualificada
que está se tornando desnecessária às grandes
indústrias. “Na realidade, o relevante para uma

empresa não é ser grande ou pequena, mas
ter o tamanho certo para a atividade que vai
executar”. (CAMILOTTI, 2001, p. 49).

Para que as ações empreendedoras sejam
realizadas, elas dependem de agentes que as
executem e as incentivem. Estes agentes atu-
am como forças propulsoras ao desenvolvimen-
to. Se as regiões dispõem de um conjunto de
recursos (humanos, econômicos, institucionais
e culturais), que constituem seu potencial de
desenvolvimento; em nível local se detecta, por
exemplo, uma estrutura produtiva de acordo
com as suas especificidades: mercado de tra-
balho, capacidade empresarial, recursos natu-
rais, estrutura social e política, tradição e cul-
tura. A partir desta disposição, vários elemen-
tos podem ser articulados para o crescimento
econômico e a melhoria da qualidade de vida
da população.

Camilotti (2001) diz que o desenvolvimen-
to local depende da formação de um processo
empreendedor e inovador, fortemente articu-
lado e incentivado, em que um dos fatores
condicionantes é a atuação dos agentes
integradores, fomentadores. Quando as empre-
sas locais fazem parte de uma rede de inter-
câmbios e de relações econômicas, comerci-
ais e tecnológicas, a incerteza se reduz e a
sinergia e a cooperação entre as empresas se
potencializam, o que provoca um fortalecimen-
to competitivo local, regional. Pelo que foi ex-
posto, percebe-se a necessidade de elabora-
ção de um modelo que possa ser aplicado às
regiões, que contemple a atual situação eco-
nômica, visando ao desenvolvimento local e
regional.

Segundo Nogueira (1998), podem-se con-
siderar dois fatores básicos que norteiam a de-
cisão de uma empresa de investir numa região.
O primeiro fator está relacionado às condições
de infraestrutura, e deve resultar no menor
custo agregado de implantação e operação da
planta, ou seja, a empresa realiza um levanta-
mento dos custos de mão-de-obra, de constru-
ção civil, dos sistemas de transporte para o es-
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coamento da produção, segundo os mercados
de destino, etc. O outro fator é o conjunto de
vantagens financeiras e fiscais que lhe são ofe-
recidas e que se traduzem em abatimentos de
custos, sejam eles de implantação, sejam de
operacionalização.

Ainda Nogueira (1998) afirma que dado que
os Estados, atualmente, são os maiores respon-
sáveis pelos esforços de redistribuição da ativi-
dade econômica, desta forma, torna-se cada
vez mais importante a conscientização. As ações
devem ser parametrizadas por um claro
posicionamento estratégico em relação ao fu-
turo desejado para as respectivas economias.
Neste sentido, deve-se levar em consideração
algumas questões: 1) A importância da peque-
na empresa para a dinamização da economia
se dá pela sua capacidade de geração de em-
pregos, pela flexibilidade em termos de estru-
tura produtiva e pela propensão à incorpora-
ção de tecnologias; 2) Na medida em que o
Estado está intervindo na economia para cap-
tar novos investimentos ou proporcionar a
modernização dos segmentos já instalados e,
portanto, colocando em dúvida a hipótese do
perfeito funcionamento dos mercados, deve-
se realizar uma política regional voltada para
setores relevantes da economia, ao invés de
uma política indiscriminada e; 3) A busca por
elevação da eficiência econômica de alguns
setores deve, também, levar em consideração
questões relativas à igualdade, pois, como foi
acima mencionado, as questões de eficiência
devem contemplar não apenas a eficiência
dentro da empresa, mas a eficiência sistêmica
do mercado e economia.

Cunha (1999) diz que as empresas, ao to-
mar uma decisão de se instalar em uma região,
levam em consideração o deslocamento de
produção de bens de menor teor tecnológico
– cujos mercados estão saturados nos países
desenvolvidos – para os países emergentes, em
busca de vantagens de fatores: menor custo de
mão-de-obra; custos úteis diversos e obtenção
de incentivos fiscais; enfim, assegurar espaço

competitivo nos novos mercados. Oliveira
(2003) afirma que o Brasil também conta com
políticas públicas de apoio às micro e peque-
nas empresas, por meio das agências de apoio
(gestão, treinamentos/capacitação, informa-
ções, tecnologia e promoção comercial para
citar as principais) aos pequenos negócios,
mecanismos de financiamentos e tratamento
fiscal diferenciado.

Malheiros (2001) diz que alguns governos
costumam criar obstáculos para empresários
que querem montar negócios próprios, tanto
intencionalmente quanto como consequência
de outras decisões de políticas governamen-
tais. Essas barreiras de entrada têm um impac-
to significativo sobre o crescimento de ativida-
des empresariais. O que ocorre quando um
governo coloca muitos regulamentos sobre a
atividade empresarial privada, estes regulamen-
tos acabam por elevar o custo de administra-
ção dos negócios, resultando em menores mar-
gens de lucro e tornando a atividade empresa-
rial menos atraente aos entrantes em potenci-
al. Os procedimentos burocráticos exigidos para
o registro de um negócio costumam ser tão
exigentes que acabam por se tornar uma outra
forte barreira ao empreendedorismo. Algumas
ações são especificamente de governo e rela-
cionam-se a políticas e programas governamen-
tais. Em resumo, solicita-se que os governos
reduzam a carga tributária sobre a produção e
o consumo e simplifiquem a legislação, além
de permitir o enfraquecimento das barreiras
burocráticas, com a diminuição dos procedi-
mentos necessários à abertura e à condução
dos negócios, bem como  a diminuição dos
elevados custos cartoriais e profissionais a que
estão sujeitas as empresas no Brasil.

Uma outra dificuldade se refere às altas ta-
xas de juros e altos seguros sociais, que dificul-
tam a legitimação de negócios que necessitam
contratar funcionários, devido aos altos custos
que estes representam, pela agregação de uma
série de benefícios a serem pagos juntamente
com os salários.
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No que se refere à educação e à cultura, as
propostas gerais são: Primeiro, melhorar a qua-
lidade da educação e introduzir, em todos os
níveis de ensino, disciplinas e conteúdos de
empreendedorismo.

Malheiros (2001) diz que os pequenos ne-
gócios deveriam ser avaliados considerando
mais a sua contribuição aos amplos objetivos
econômicos e sociais, como sua contribuição
ao desenvolvimento econômico, melhoria da
produtividade, inovação, competitividade e
geração de relações econômicas com outros
países, estabilidade dos preços, desenvolvimen-
to regional e igualdade social e econômica. O
debate sobre pequenos negócios não pode
estar dissociado de pontos fundamentais como:
a estrutura industrial e comercial da região, o
balanço de poder e dependência nesse mer-
cado, o grau de receita e distribuição de ri-
queza. Além de criar um ambiente conducente
para atividades empresariais, as políticas gover-
namentais podem ajudar no estabelecimento
de um setor privado próspero, através do esta-
belecimento de ações que promovam o
empreendedorismo.

Para finalizar, Hoeltgebaum (2002) ressalta
que é muito importante colaboração das pe-
quenas empresas na economia mundial. O
autor atribui que estas empresas são responsá-
veis pelo futuro do capitalismo moderno, e que
a sociedade deve estimular a presença de no-
vos empreendedores. Os empreendedores são
importantes porque, além de abastecer o mer-
cado industrial e diversificar o mercado de va-
rejo, ajudam a dar mais empregos e distribuir
rendas. Assim, nada mais relevante do que
apoiar e estimular, com mecanismos eficien-
tes, o surgimento de novas empresas.

2 MÉTODO DE PESQUISA

A abordagem do presente estudo foi quali-
tativa quanto ao problema de pesquisa. Carac-
terizou-se em uma pesquisa exploratória quan-
to aos objetivos, em que se verificou na pre-

feitura de Chapecó, estado de Santa Catarina,
a existência de ações de fomento a empresas
locais.

A pesquisa caracterizou-se como levanta-
mento quanto aos procedimentos, pois, além
de verificar na prefeitura a existência de ações
de fomento, a pesquisa oportunizou, através
da entrevista estruturada, a familiaridade com
o assunto e a verificação das necessidades das
empresas referem-se aos incentivos advindos
do poder público e a real contribuição destes
aos beneficiados.

O presente estudo teve como população
todas as empresas localizadas no município de
Chapecó-SC, que receberam algum tipo de
incentivo fiscal ou estímulo material da Prefei-
tura Municipal durante a gestão 1997-2004,
totalizando 75 empresas que foram beneficia-
das por 143 ações de fomento. Como a popu-
lação encontrada foi considerada pequena,
decidiu-se fazer pesquisa censitária.

O estudo foi realizado durante o primeiro
semestre de 2005, período inicial da gestão
2005-2008, sendo oposição da gestão passa-
da. Como o período inicial da gestão atual era
muito curto, decidiu-se pesquisar as ações de
fomento da gestão passada que permaneceu
na administração do município durante 8 (oito)
anos, ou seja, durante 2 (dois) mandatos. Infor-
mações prestadas pela Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico, Gestão 2005-2008.

Os dados foram coletados na Prefeitura
Municipal de Chapecó por meio de revisão
documental, e para as empresas beneficiadas
pelas ações de fomento, utilizaram-se entre-
vistas estruturadas com os responsáveis.

Após a aplicação do instrumento de coleta,
os dados foram apresentados por meio da re-
presentação escrita e analisados com o uso da
técnica de análise de conteúdo.

A coleta de dados realizou-se por meio de
uma análise documental, em que se objetivou
buscar as características das ações de fomento,
bem como o número e características das em-
presas beneficiadas. Após esta análise, foi feita
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a identificação das empresas beneficiadas e
realizou-se uma entrevista com os responsá-
veis das empresas por telefone com o objetivo
de verificar as necessidades de incentivos e a
real contribuição das ações de fomento.

Os dados foram analisados e apresentados
utilizando o método de representação escrita
seguido de análise simples do pesquisador.

3 ANÁLISE DOS DADOS

3.1 ANÁLISE DOS LIVROS DE RESOLUÇÕES DO CONSELHO MU-
NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Os pedidos realizados pelas empresas re-
querentes são analisados pelo Conselho Muni-
cipal de Desenvolvimento Econômico, que
expede uma Resolução sobre o caso e, poste-
riormente, um Decreto pelo Gabinete do Pre-
feito Municipal. Estes são arquivados em livros,
que seguem uma numeração, como também
as Resoluções e Decretos.

Verificou-se que, para o período de 8
anos, foram realizadas 143 ações de fomen-
to num total de 75 empresas beneficiadas. E
que para o acesso da empresa à concessão,
os processos levaram até 15 meses, em al-
guns casos, prazo entre Resolução do Con-
selho de Desenvolvimento Municipal e De-
creto expedido pelo Gabinete do Prefeito
Municipal, documento este que realmente
concede o pedido da empresa requerente.
Mas a média é de dois a três meses. Foi sabi-
do, também, que algumas empresas recebe-
ram seis ações de incentivo ou estímulo,
enquanto outras receberam um. Com base
nestes dados constatou-se que algumas em-
presas foram beneficiadas mais que outras,
havendo uma desproporção na distribuição
das ações de fomento.

Os incentivos fiscais foram superiores aos
estímulos materiais em número de ações, 100
para 43, ou seja, quase 70% das ações munici-
pais de fomento foram incentivos fiscais. Os

incentivos fiscais totalizaram 100, sendo
42,00% isenção em 100% das taxas de alvarás,
42,00% isenção parcial do ISSQN (Imposto
Sobre Serviço de Qualquer Natureza), 16%
isenção total ou parcial da Taxa de IPTU (Im-
posto Predial e Territorial Urbano). Para a Pre-
feitura Municipal, a viabilidade de conceder
incentivo fiscal é maior do que conceder estí-
mulos materiais, pois, no primeiro caso, a Ges-
tão Municipal apenas deixa de recolher tribu-
tos, enquanto, no segundo caso, algumas ve-
zes a Prefeitura precisa desembolsar dinheiro
para compra de terreno, ou mesmo, para pa-
gar serviços prestados de terceiros.

Os estímulos materiais totalizaram 43
ações de fomento, divididas em 6,98% em
pavimentação asfáltica, sendo do pátio ou
acesso ao pátio das empresas beneficiadas,
52,49% de isenção parcial ou total de valo-
res de serviços de horas de máquinas para
preparo de áreas para construção e acesso
às empresas beneficiadas e 39,53% de ter-
renos cedidos em comodato.

Apesar da existência do documento que
contém a Lei municipal 4.093 que rege os
incentivos fiscais e estímulos materiais, veri-
fica-se que o Conselho Municipal de Desen-
volvimento, bem como a Prefeitura Munici-
pal, não apresentam um sistema padrão de
concessão de incentivos/estímulos às empre-
sas requerentes. Algumas empresas recebem
um montante considerável de apoio, e ou-
tras ações quase insignificantes. Notou-se
que nenhum setor foi privilegiado. As ações
de fomento deveriam ser focadas para apoi-
ar segmentos que   apresentam condições de
desenvolvimento ao município, ressalvados
os segmentos que já estão consolidados.
Focando as ações de fomento a alguns seg-
mentos que o município apresenta predis-
posição para o desenvolvimento, os recur-
sos seriam significativos para as empresas,
contribuindo efetivamente para o cresci-
mento/desenvolvimento das empresas.
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3.2 ENTREVISTAS REALIZADAS COM OS RESPONSÁVEIS PE-
LAS EMPRESAS BENEFICIADAS PELAS AÇÕES MUNICIPAIS DE
FOMENTO

As entrevistas foram realizadas do dia 26/
07 ao dia 05/08 por meio de telefone. Para
viabilizar a efetividade da pesquisa, o pesqui-
sador e mais duas bolsistas foram treinadas para
realizar as entrevistas estruturadas. Um primeiro
contato foi realizado para agendar um período
para que fosse aplicada a pesquisa, para que o
entrevistado estivesse disposto e com tempo
para responder as perguntas. Com a realiza-
ção das entrevistas e apresentação da repre-
sentação escrita (tabulação das questões), con-
templou-se o quarto e quinto objetivos espe-
cíficos. A representação escrita não apresenta
as questões em ordem por respondente para
dificultar a identificação da empresas partici-
pantes e preservar seus nomes.

Foram identificadas 75 empresas benefici-
adas pelas ações de fomento, sendo encontra-
das e contatadas 58. Das 58 empresas
contatadas, nove empresas recusaram-se a
responder à entrevista, resultando em 49 em-
presas que participaram da pesquisa. Das 49 em-
presas respondentes, 13 não receberam ne-
nhum incentivo fiscal ou estímulo material por
parte da Prefeitura Municipal, restando apenas
36 empresas que receberam algum incentivo/
estímulo. Pode-se contatar que, em oito anos
de gestão, todo esforço despendido na tentati-
va de contribuir com o crescimento econômi-
co do município, menos de 50% das empresas
que pediram apoio da Gestão Municipal, tive-
ram realmente acesso às ações de fomento.

Das 143 ações de fomento identificadas nos
livros de resoluções e decretos, somente 77
ações chegaram às empresas requisitantes,
que totalizaram 36. Novamente notou-se que
houve a intenção dos órgãos responsáveis pela
destinação dos incentivos/estímulos munici-
pais em beneficiar as empresas, mas efetiva-
mente menos da metade das empresas real-
mente foi favorecida com os recursos.

Notou-se, ainda, que foram maiores os in-
centivos fiscais aos estímulos materiais, mes-
mo com a diminuição das ações válidas.

As empresas que receberam incentivos/
estímulos totalizaram 36, as quais tiveram a
total condição de responder todas as pergun-
tas da entrevista. Das 49 empresas partici-
pantes da pesquisa, somente as 13 que não
receberam incentivos/estímulos não respon-
deram às questões condizentes à caracteri-
zação da ação de fomento. As 36 empresas
que realmente foram beneficiadas pelas
ações de fomento receberam 77 ações váli-
das, sendo de 54  incentivos fiscais e 23 es-
tímulos materiais válidos.

3.3 PERFIL DAS EMPRESAS

Das empresas que receberam incentivos/
estímulos municipais, o segmento de Serviços
foi o mais beneficiado em números de ações
(30,56%), seguido do segmento de Indústria
(25%) e Indústria e Comércio (22,22%).

As ações municipais de fomento não privi-
legiaram as empresas pelo número de funcio-
nários. Notou-se que foram beneficiadas em-
presas com número variado de empregados.
Mas observou-se que empresas com maior
número de funcionários aparecem mais como
nos indicadores das empresas que não rece-
beram incentivos, concluindo-se que os bene-
fícios tendem para as empresas menores, já que
o número de colaboradores representa tam-
bém tamanho.

Notou-se que foram beneficiadas empre-
sas jovens, em sua maioria (63,89%) com até
10 anos de funcionamento. Importante em um
programa de fomento a empresas é o auxílio
ser concedido para empresas que estão inici-
ando suas atividades, pois, nesses casos, é que
acontecem os maiores números de fechamen-
tos de empresas. As ações municipais devem
visar à assistência e concessão de incentivos/
estímulos, bem como o acompanhamento das
empresas que estão no estágio de até 10 anos
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da data de abertura, objetivando dar apoio à
continuidade das atividades e desenvolvimen-
to local. Neste estágio, muitas vezes, os em-
presários ainda desconhecem o mercado e falta
experiência para administrar o negócio. Nota-
se, também, que não houve discriminação
quanto à idade para a concessão de incenti-
vos/estímulos.

Verificou-se mais uma vez que não há in-
vestimentos, ou são privilegiados ramos de ati-
vidades únicos. O que se apresenta é a disper-
são de ações contemplando vários ramos de
atividade, -em que seria efetivo o investimen-
to estudado e planejado em segmentos no
município, ou região, que têm condições eco-
nômicas, naturais e sociais de desenvolvimen-
to. Estes investimentos, ações fomentadoras,
trariam resultados na independência de um
modelo econômico único e na diversificação
(planejada) de outros modelos, tornando o
município desenvolvido e autossustentável.
Também não há uma tendência quanto às em-
presas que não receberam incentivos/estímu-
los, concluindo-se que não houve discrimina-
ção na concessão.

O maior número de empresas beneficia-
das pelas ações de fomento foram as micro e
pequenas empresas (66,67%). Esse fator é
importante em um programa de fomento a
empresas, pois elas precisam de apoio nos
primeiros anos de atividade e enquanto são
pequenas, devido à exposição à
competitividade. Quanto às empresas que
não receberam incentivos/estímulos, nota-se
que as médias empresas tiveram, em grande
parte, seus pedidos negados.

3.4 INCENTIVOS/ESTÍMULOS RECEBIDOS PELAS EMPRESAS

Dos incentivos/estímulos concedidos às
empresas beneficiadas, a Isenção dos Alvarás
e o ISSQN estão empatados em número de
ações (29,37%), seguido de serviços de má-
quinas (16,08%). Como grande parte das em-
presas beneficiadas são do segmento de servi-

ços e o ISSQN, além de ser um imposto de
arrecadação municipal, é considerado uma
taxa alta pelos empresários, torna-se interes-
sante o pedido dos empresários e convenien-
te para a gestão municipal atender o pedido.
A isenção da taxa de Alvará auxilia na
viabilização das empresas na abertura e na
economia da implantação e estruturação.

O incentivo/estímulo que apresentou mais
resultados às empresas beneficiadas foi o
ISSQN, escolhido por 27,78% dos
respondentes, seguida por Serviços de máqui-
nas, com mais de 11%. Esse dado pode resul-
tar do parecer das empresas prestadoras de
serviço, já que representam a maioria das em-
presas beneficiadas. Outro fator que intervém
neste resultado é que a taxa de ISSQN é consi-
derada alta pelos empresários pesquisados e é
representativa no faturamento das empresas.
A isenção do ISSQN torna-se importante para
um programa de fomento a empresas, desde
que a região ou município tenha predisposi-
ção para o desenvolvimento de empresas des-
se segmento. Referindo-se ao índice de
44,44% que foram denominadas “Não coube
resposta”, são aquelas empresas beneficiadas
apenas com um incentivo/estímulo, não tendo
condições de expor qual trouxe mais benefíci-
os à empresa.

3.5 BENEFÍCIOS RESULTANTES DO INCENTIVO/ESTÍMULO

Através dos relatos dos responsáveis pelas
empresas beneficiadas, pode-se constatar que
os incentivos/estímulos foram benéficos nas
questões de redução de gastos no investimen-
to inicial do negócio; contribuíram para gera-
ção de empregos; contribuíram com o aumento
de produção e vendas e crescimento e desen-
volvimento da empresa. Entendeu-se, então,
que os incentivos/estímulos municipais são
importantes para fomentar o surgimento de
empresas, bem como a economia contributiva,
a sustentação e a geração de postos de traba-
lhos. No entanto, muitos respondentes apre-
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sentaram afirmações negativas aos benefícios
advindos dos incentivos/estímulos.igura 1 –
Principais modelos utilizados.

3.6 SUFICIÊNCIA DOS INCENTIVOS/ESTÍMULOS

Das empresas participantes da pesquisa,
mais de 47% responderam que o incentivo/
estímulo não foi suficiente. 25% das empresas
responderam que a ação de fomento não foi
totalmente suficiente, ou em partes, e apenas
27,78% dos respondentes ficaram satisfeitos
com o incentivo/estímulo recebido. Entendeu-
se que os incentivos/estímulos concedidos não
são suficientes para atender às reais necessi-
dades das empresas beneficiadas. A falta de foco
e direcionamento das ações de fomento aca-
baram não contribuindo efetivamente com as
empresas, devido à dispersão de recursos e a
abrangência das intenções do programa de
ação. Mais uma vez confirma que os progra-
mas municipais devem focar um número pe-
queno de segmentos de mercado para que os
recursos sejam suficientes para o real desen-
volvimento do setor e, consequentemente, das
empresas.

3.7  VANTAGENS E DESVANTAGENS DAS AÇÕES DE FOMENTO

As vantagens citadas pelos responsáveis das
empresas beneficiadas foram: redução na taxa
de impostos, consequentemente restaram recur-
sos para investimentos no desenvolvimento da
empresa, na produção, vendas e geração de
empregos. Diante disto, entendeu-se que a re-
dução das taxas de impostos auxilia no cresci-
mento e desenvolvimento das empresas bene-
ficiadas. As desvantagens foram a burocratização
para o acesso ao incentivo/estímulo e pouca
redução da taxa de impostos. É muito importan-
te que os programas municipais de fomento se-
jam mecanismos de fácil acesso ao empresário
e que realmente concedam um incentivo justo
às empresas para contribuir significativamente.

3.8 OUTROS INCENTIVOS/ESTÍMULOS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL QUE AS EMPRESAS NECESSITARIAM

Nesta questão responderam os responsáveis
pelas empresas beneficiadas e das não-bene-
ficiadas. Os incentivos/estímulos municipais ci-
tados como necessários pelos respondentes
foram terreno com infraestrutura para instalar
empresas; isenção ou redução de impostos e
tributos (Alvarás, ISSQN, IPTU); e unidade para
treinar, capacitar os colaboradores das organi-
zações, que apareceu como um requisito bas-
tante citado. Pode-se já ter uma definição do
que se precisa, segundo os pesquisados, para
estruturar um programa municipal de fomen-
to. O terreno e a infraestrutura auxiliam na
redução do montante de investimento inicial
para a abertura da empresa. A redução ou isen-
ção dos impostos e tributos contribui com a
redução no orçamento, resultando na econo-
mia e aplicação de recursos em geração de
emprego e melhorias da produção, crescimen-
to e desenvolvimento das empresas. E uma
unidade (escola ou programa de extensão da
universidade) colaboraria para o treinamento,
capacitação e qualificação dos funcionários, um
conjunto de ações que contribuiria para me-
lhorar a competitividade e sustentação das
empresas em seus primeiros anos de funcio-
namento. Quanto às empresas que não rece-
beram os incentivos/estímulos, nota-se que
houve uma similaridade entre as necessidades
de ações de fomento que receberam.

3.9  O QUE PODERIA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FAZER
PARA FOMENTAR O EMPREENDEDORISMO NA CIDADE DE
CHAPECÓ

Nesta questão responderam os responsáveis
pelas empresas beneficiadas e as não-benefi-
ciadas. Os incentivos/estímulos advindos do
poder público federal, estadual ou municipal,
citados como necessários pelos respondentes
foram: infraestrutura para instalação/ampliação
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das empresas; financiamento acessível com
juros baixos; isenção/redução de impostos/tri-
butos; programas de incentivo à exportação;
e instituições que treinem, capacitem e quali-
fiquem os gestores e funcionários das empre-
sas. A criação e manutenção de programas de
fomento mais completos com recursos fede-
rais e estaduais e gestão municipal, para apro-
ximar-se dos problemas locais, poderiam aten-
der às reais necessidades das empresas e con-
tribuir para o seu crescimento, desenvolvimen-
to e competitividade, mas com investimentos
significativos em segmentos que o município
tenha condições de desenvolver através de
recursos disponíveis localmente. Tanto as em-
presas que receberam quanto as que não re-
ceberam incentivos/estímulos, têm reivindica-
ções similares quanto às ações municipais de
fomento ao empreendedorismo.

4 CONCLUSÕES

A Prefeitura Municipal de Chapecó-SC
dispõe e investe recursos em ações de fo-
mento a empresas locais e para empresas que
desejam se instalar no município. As ações
variam com relação aos incentivos/estímu-
los, e a prefeitura não lista e analisa os resul-
tados, benefícios gerados às empresas bene-
ficiadas. A gestão pública deveria analisar a
real contribuição das ações existentes,
objetivando a eficácia na administração e
aplicação dos recursos direcionados ao be-
nefício das empresas, para dispor de ações
que realmente venham ao encontro das ne-
cessidades das empresas requerentes, sen-
do este o problema de pesquisa.

Notou-se que, em oito anos da gestão, 1997/
2004, foram concedidos, de acordo com as
resoluções do Conselho Municipal de Desen-
volvimento e pelos Decretos expedidos pelo
Gabinete do Prefeito, 143 incentivos/estímu-
los, para 75 empresas que participaram do pro-
cesso de pedido e concessão. Dessas, apenas
36 foram contempladas, a maioria micro e pe-

quenas empresas (66,67%). Dos 143 incenti-
vos/estímulos somente 77 ações foram válidas,
somente 36 empresas receberam. A isenção
ou redução do ISSQN foi o incentivo/estímulo
que mais trouxe resultados às empresas, segun-
do os responsáveis pelas empresas beneficia-
das. Os benefícios gerados às empresas,
advindos das ações de fomento, foram a redu-
ção de gastos/custos no investimento inicial do
negócio; contribuição na geração de empre-
gos; contribuição no aumento de produção e
vendas; e crescimento e desenvolvimento das
empresas.

Como pressuposto tinha-se que as ações
municipais destinadas ao fomento não contri-
buem suficientemente com as reais necessi-
dades das empresas beneficiadas e que os
gestores municipais estão investindo recursos
em ações de fomento que não resultam em
diferenciais significativos às empresas. Das 36
empresas contempladas pelas ações de fomen-
to, 47,22%, ou seja, 17 empresas responde-
ram que as ações não contribuíram no supri-
mento de suas necessidades. 25%, ou seja,
nove empresas responderam que as ações con-
tribuíram em parte com o suprimento das ne-
cessidades, e apenas 27,78%, ou 10 empresas
disseram que suas necessidades foram atendi-
das pelas ações municipais de fomento.  Anali-
sa-se que, partindo de 75 empresas, que a prin-
cípio foram beneficiadas pelas ações de fomen-
to, apenas 10 das empresas que receberam
estão satisfeitas com o apoio recebido da Ges-
tão Pública Municipal, ou seja, menos de 13%.

As principais ações municipais identificadas
dividem-se em incentivos fiscais (Isenção e
redução das taxas de Alvarás, IPTU e ISSQN) e
estímulos materiais (Pavimentação asfáltica,
serviços de máquinas e terrenos em comodato).
Por meio da pesquisa documental foram
identificadas e listadas todas as ações de fomen-
to relacionando as empresas, os tipos de in-
centivos/estímulos concedidos a cada empre-
sa, bem como as Resoluções e Decretos que
as concederam e data de concessão. Lembran-
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